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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  Competência
territorial.  Relativa.  Declinação  de  foro,  ex  officio.
Impossibilidade. Súmula 33/STJ. Provimento.

– Nos termos da Súmula 33 do STJ, a competência
“ratione loci”, por ser relativa, não pode ser decretada de
ofício.

 

VISTOS,  RELATADOS e DISCUTIDOS estes  autos  em
que são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao Recurso em Sentido
Estrito,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  em  harmonia  com  o  parecer  da
Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de Recurso em Sentido Estrito  interposto pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba contra decisão proferida pela d.
juíza da 1ª  Vara Mista da Comarca de Araruna,  que de ofício,  declinou da
competência  em  razão  do  local,  para  julgar  a  presente  Ação  Penal,  ao
argumento de que o crime materializou-se na Cidade de Cacimba de Dentro,
onde, sob o prisma da magistrada, o feito deveria ser julgado.
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Sustenta  o  Parquet que  a  competência  territorial  é  de
natureza relativa e, portanto, só pode ser declarada mediante provocação das
partes, sendo inviável ao Poder |judiciário fazê-lo de ofício.

Pugna,  pela  reforma  da  decisão  recorrida,  e  o
consequente retorno dos autos para a emissão de sentença (fs. 166/170).

Contrarrazões, pelo provimento do recurso ministerial (f.
174).

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  posiciona-se  pelo
provimento do recurso (fs. 180/185).

Retorno  dos  autos  à  instância  monocrática  para  o
exercício do juízo de retratação, conforme determina o art. 5891, do Código de
Processo Penal (f. 187).

Decisão mantida em juízo de retratação (f. 190).

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

Satisfeitos  os  pressupostos  condicionantes  da
admissibilidade, conheço da pretensão.

E,  de  plano,  verifico  que  há  de  se  acolher  o  pleito
formulado pelo o Parquet.

Como relatado, o representante do Ministério Público com
assento  na  1ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Araruna  requer  a  anulação  da
decisão proferida pela magistrada a quo, que de ofício, em razão do lugar da
infração, declinou da competência para julgar a Ação Penal tombada sob o nº
0000151-13.2005.815.0061, movida pela Justiça Pública em desfavor de José
Trajano de Oliveira.

In casu, como consignou o diligente Promotor de Justiça,
a Denúncia foi  recebida à f.  02, seguida da defesa escrita (fs.  59/60),  sem
impugnação quanto a competência territorial  ou formalização de exceção de
incompetência.

Consigna,  também,  que  a  instrução  foi  concluída  e  as
partes apresentaram suas respectivas alegações finais (fs. 152/158), ocasião

1 CPP - Art. 589.  Com a resposta do recorrido ou sem ela, será o recurso concluso ao juiz,
que, dentro de dois dias, reformará ou sustentará o seu despacho, mandando instruir  o
recurso com os traslados que Ihe parecerem necessários.

2/4
RESE 1843-84 (4) Incompetência territorial declinada de ofício - Impossibilidade - Óbice -

Súmula 33 do STJ



em  que  os  autos  foram  conclusos  para  sentença  e  a  magistrada  de  piso
declinou da competência para julgá-lo.

Pois bem. Como cediço, nos termos do art. 70 do Código
de Processo Penal, a competência, em regra é fixada pelo lugar onde o crime
fora efetivamente materializado. Confira:

CPP - Art. 70.  A competência será, de regra, determinada pelo
lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa,
pelo lugar em que for praticado o último ato de execução.

Sabe-se  igualmente,  que  não  obstante  a  regra  acima
destacada,  a  competência  territorial  é  relativa,  prorrogando-se  quando  não
arguida na oportunidade cabível.

Assim,  ocorrendo  a  prorrogação,  torna-se  inviável  a
posterior declinação de competência  ex offício, nos termos da Súmula 33 do
STJ, in verbis: 

STJ  -  Súmula  33  -  “A incompetência  relativa  não  pode  ser
declarada de ofício."

No  caso  em  disceptação,  percebe-se  que  o  processo,
desde o nascedouro, tramitou até o encerramento da instrução perante a 1ª
Vara Mista da Comarca de Araruna, quando, então, a d. magistrada arguiu, de
ofício, sua incompetência.

Tendo em vista  que a competência territorial  é  relativa,
entendo, por bem, manter o processo em trâmite perante a 1ª Vara Mista da
Comarca de Araruna.

Não obstante a ação penal deva ser instaurada perante
um  juízo  territorialmente  competente,  e,  ali,  ter  o  seu  regular  e  completo
desenvolvimento, é possível a perpetuação da jurisdição desde que não gere
prejuízo às partes, sendo um mecanismo processual para garantir o máximo de
aproveitamento dos atos processuais (princípio da economia processual).

Nesse sentido, leciona Eugênio Pacelli2:

[…] “A perpetuatio jurisdictionis  atende aos interesses da reta
aplicação  da  lei  penal,  impedindo,  o  quanto  possível,  as
alterações  de  competência,  com  o  objetivo  do  máximo
aproveitamento dos atos processuais praticados, em benefício
de  uma  persecução  penal  mais  ágil  e  livre  de  obstáculos
protelatórios.”[...].

2 (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de Processo Penal. 7. Ed. Belo Horizonte: Del Rey,
2007, p. 240)
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In casu, não se vislumbra qualquer prejuízo às partes nem
à prestação da tutela jurisdicional com a prorrogação da jurisdição da 1ª Vara
Mista da Comarca de Araruna, tanto que, repita-se, o processo se desenvolveu
até o encerramento da instrução no referido foro.

Ora, se algum dano houvesse às partes, estas já teriam
se manifestado, o que não ocorreu, uma vez que a incompetência foi suscitada,
de ofício, pela própria magistrada atuante no feito.

Assim,  entendo  pela  prorrogação  da  competência  da
Juíza de Direito da 1ª Vara Mista da Comarca de Araruna.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para revogar
a decisão de f. 164 e declarar competente o Juízo de Direito 1ª Vara Mista da
Comarca de Araruna, para conhecer, processar e julgar o feito, local para onde,
determino o imediato retorno dos autos.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  decano  no  exercício  da
Presidência da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do relator, o
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior,  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Batista  Barbosa (Juiz  de
Direito convocado para substituir  o Exmo. Sr.  Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e  Joás  de  Brito  Pereira  Filho.  Ausente  justificadamente  o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Doutora
Maria Lurdélia Diniz Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy
de Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 21 de janeiro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Relator
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